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Benefícios fiscais às entradas 
para capital nas sociedades 

Toru Hanai/Reuters 

Entre outras 
funções, 

o capital social 
representa urna 

garantia, 
designadamente 

perante os 
credores da 
sociedade. 

O 
capital social de dada sociedade é a 
ecpn2ssão das quantias entregues pe- 
los sócios ou acionistas para a dotar 
dos meios financeiros necessários à 
constituição do seu património so-
cial. Esses valores entregues não têm 
necessariamente de ser em meios 
monetários admitindo-se as entra-
das em espécie bens e direitos. Sub-
sequentementeàconstituição daso-
ciedade podem realizar-se novas en-
Iradas pelossóciosou acionistas para 
reforço dessecapital social. 

Entre outras funções, o capital 
social representa urna garantia, de-
signadamente perante os credores 
da sociedade. 

Devido a vários fatores, existem 
muitas empresas que têm um capi-
tal insuficiente para o exercício da 
atividade ou atividades prossegui-
das, e por isso enfrentam dificulda-
des, nomeadamente, no acesso ao 
financiamento bancário. 

A31 de outubro de 2014 foi cria-
do um beneficio fiscal, designado de 
remuneração convencional do ca-
pital social,  cujo objetivo era o refor-
ço da estrutura de capital das em-
presas. Se, inicialmente, o beneficio 
apenas abrangia as entradas em di-
nheiro dos sócios no âmbito da 
constituição da sociedade ou au-
mento de capital, atualmente, o âm-
bito das entradas incluídas na pre-
visão legal da norma ébastante mais 
lato. 

Antes de mais, =aparte em re-
lação às entidades que podem usu-
fruir deste benefício, que não se cin-
ge àssociedades comerciais ou ci- 

vis sob firma comercial abrangen-
do também cooperativas, empresas 
públicas, e demais pessoas coletivas 
de direito público ou privado com 
sede ou direção efetiva em territó-
rio português. 
• O beneficio da remuneração 
convencional do capital projeta-se 
na esfera da pessoa coletiva criada 
ou que vê o seu capital incrementa-
do e opera por dedução ao seu lucro 
tributável em IRC que, atualmen-
te, é calculada mediante a aplicação 
de unia taxa de 7 porcento ao mon-
tante das entradas realizadas até ao 
limite de dois milhões de euros, por 
exercício. Esta dedução será feita 
não só no próprio período de tribu-
tação em que as entradas são reali-
zadas, mas também nos cinco exer-
cícios seguintes. 

A partir de 1 de janeiro de 2018,  

as referidas entradas para capital so-
cial podem assumir uma das seguin-
tes formas: meios monetário, con-
versãode suprimentosoudeemprés-
timos de sócios, conversão de crédi-
tos de terceiros eainda por recurso 

O benefício da 
remuneração 

convencional do 
capital projeta-
-se na esfera da 
pessoa coletiva 

criada ou que vê 
o seu capital 

incrementado. 

aos lucros do próprio exercício. 
Comojáreferido, quando se tra-

te de entradas em dinheiro, o bene-
ficio abrange quer as entregas feitas 
aquando da constituição da socie-
dade quer aumentos de capital. No 
caso das outras formas de entrada, 
pela sua natureza, só podem dar-se 
em operações de aumento de capi-
tal. 

A conversão de suprimentos ou 
de empréstimos de sécios já está 
prevista desde o período de 2017,e 
abrangerá estas operações de con-
versão quando realizadas a partir de 
1 de janeiro de 2017, independente-
mente da data em que foram cons-
tituídos os suprimentos ouemprés-
timos. 

As entradas para capital para 
conversão de créditos de terceiros 
só passaram a ficar incluídas na nor-
ma com a Lei do Orçamento do Es-
tado para 2018, pelo que só serão re-
levantes as operações realizadas a 
partir de I de janeiro de 2018. 

Quanto à última forma de entra-
da (lucros do próprio exercício), só 
se induem os lucros gerados em pe-
ríodos iniciados a,partir de 1 de ja-
neiro de 2018, sendo que o benefi-
ció deve ser acionado como dedu-
ção do lucro tributável do próprio 
período em que os lucros foram ge-
rados e desde que o registo na Con-
servatória do aumento de capital se 
faça até à data de entrega da decla-
ração modelo 22 em causa. • 
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